
C.^Oi - 

c/ .7.1é 

CORREIO PAUL 

nssncia^o CoiDDierciol it 

Ri» i Miro 

O dr. Otto Qíli pedindo a pala- 
vra, disse que, como membro da 
Commlssâo de Fallencla, tinha- 
a satisfação de trazer ao conheci- 
mento da Casa a commlssâo que, 
sob a presidência do sr. senador 
Adolpho Gordo, estudou, no Sena- 
do Pedsral a reforma da lei de 
fallencla. 

Continuando, disse o dr. Otto 
OI que não pretendia trazer ao 
conhecimento da Casa, a reforma 
da lei. Integralmente, mas deseja- 
va aecentuar alguns dos seus pon- 
tos prlnclpaes. 

No Inicio da discussão, foi pro- 
posto e aceito, que, em logar de 
se discutir o substitutivo de se 
nador L/opes Gonçalves, se fizes- 
sem, em v#z da reforma, simples 
retoques na lei numero 2.024. Es- 
ta proposta foi accelta contra- o 
unlco voto do senador Pedrj) La- 
go. 

Nessa conformidade, o senador 
Adolpho Gordo, ã medida que era 
lido o texto da lei actual, escla- 
recia o assumpto cora reformas 
suggerldas, quer pela Associação 
Commeroial de São Paulo, quer 
pela do Rio de Janeiro, o ainda 
pelo Instituto dos Advogados. A 
matéria foi assim largamente dis- 
cutida oom a presença dos Inte- 
ressados 

No art. l.o da lei actual, que 1 rateio "mínimo de S« o|o 
declara que são títulos hábeis pa- garantias reaes. 

qu devia accreecentar ao actual 
preceito do art. 120, mais dois. 

Tratando-ae da concordata es 
tlnctlva, são eetas he modifica 
ções da coramiesão. 

Na concordata preventiva to 
ram egualmente notáveis as mo 
dlftcaçõea. A primeira oonelste 
numa exigência nova para que 
devedor proponha a concorda 
ta. 

A origem deste dispositivo 
vem de uma reclamação de S 
Paulo, contra o facto de certos 
devedores ao estabeleceram com 
um capital fictício que nunca 
chegam a realizar. Registado 
t .«e capital, os credores presu 
mem recursos que elles não pos 
suem, o que determina o credito 
favorável de que gozavam 
quando se verifica o fracasso 
desse devedor, v6-«e que o seu 
capital não tinha valor algum. 

A segunda condição 6 quê 
devedor, no requerimento da 
concordata, explicará quaes 
garantias reae« que offerece pa 
ra pagamento do rateio mínimo 
de 50 ofo aos credores. No regl- 
men actual, elle não offerece 
ga antla alguma. O Instituto da 
concordata foi alterado, estabe 
lecendo o capital r*allzado, 

as 
ra requerimento de fallenola os 
cheques, a Commlssâo acorescen Além desse dispositivo se exl 

ge mais que, no instruir o pe- 
lou: -quando o sacador provar dfd0 niu> 0 f como llot1ia] 

TJ I co» ^ balanço adrede 
ír- 1 preparado; tem de m^uil-o com abusos que, infelizmente, já se ti 
nha verificado. 

Por proposta da Asoclação Com 
merclal de São Paulo foi accres 
centsdo o seguinte dispositivo: 

o oltimo balanço lançado no 
'Diário" e o ultimo balancete 
levantado no dia do pedido da 
concordata. Esta medida tem 

as duplicatas protestadas por ( ^^srcla'1- 
falta de asslgnatura". 

Este dispositivo deu logar a balanços. 
tes deshonestos preparem os 

grande debate, porque, pela pro- N° '"Tf V®. v«rIflca«"0 

prla lei, das contas ksslgnadas, h;redJLt<>S, 'ntroduj!lu-«e o seguin- 
estes títulos não são considera- te: 0 credito passa a ser verlfl- 
dos babeis para requerer fallen- 1 cAdo pelo mesmo processo da 
dá. Elle deve merecer especial 'a"éTicla, o que não ©ocorria no 
attenção da Casa, pois ao orador rclmen actual. 
parecia não ter sido acertada es- | Concluindo, o orador disse que 
ta disposição, proposta aliás pela I a ebl-a <3a commiReão "'e fallen 
Associação Comercial de São Pau- c,as' /ra ,íma obra notável, por 
lo. que tinha acceltado o texto In- 

Não resta duvida que a Asso- t"rra, 2 o24- considerada 
clação Commerclal de São Paulo, ( "rna l*1 oP^nia, apenas careoen- 
ao propor este dispositivo, ado- â<> <1* retoques siiggerldos pelas 
ptou um outro que é a resposta do re<,,am;,c5es resultantes da ap- 
devedor, excusando-se do paga- Plicação pratica dessa lei duran 
mento do titulo no prazo da lei. ! annos. 
Elle poderá para defender-se al- A Associação Commerclal do 
legar os motivos por que não ao- Rio via agora, com prazer, at- 
celtou a duplicata, mas o prazo tendida» essas reclamaçbes «, 
para essas allegaçbes é de 24 io- ( na maior parte, attendldas as 
ras e esse dispositivo irá criar i suas suggestSes e assim «Ha po- 
sltuaçbes graves. derln dirigir um appello a s. exc. 

No art 4,o, foi accelto um dls- o sr. presidente da Republica, 
positivo de defesa do devedor, ao para que Interviesee pela forma 
qual é permitido Justificar a fal- possível afim de que a reforma 
ta de asslgnatura na duplicata. | fosse approvada pelo Congres- 

Mals adiante, no art. 24, a Com- so ainda este anno. 
missão, attendo a reclamação mui O Sr. presidente disse que a 
to justa sobre penas pecuniárias j Xfesa não poderia tomar qual- 
resultantes de contractos, para 1 quer providencia directamente. 
esclarecer o pensamento do legls- í «em desauforar a Commlssâo da 
lador, adoptou dispositivos regu- I Casa que estuda o assumpto. A- 
ladores da matéria. I cbava que bavia pontos talvez 

Na segunda »e8Bão a Commissão j divergentes da orientação da As- 
discutlu um asumpto muito Im- soclacão, como, por exemplo, na I kí « « 4. 0.4J» por "A" 
trl^é Vfi ^ fespelto aos questão das duplicatas. effalfo» d» fallencla 

pessoa do fallido. 
quanto á 

.«fí "JVw P™"" 1 Republica, passaria por cima da sob de fallencla o devedor ausen- | 6(mmimí<, © 0radw- não se 

Sf a Associação Commerclal se 
dirigisse ao sr. presidente da 

tar-«e deixando os credores em 1 ... 
completa Ignorância do seu esta- f* í ® por- Ia convocar a commlssâo pára o 

dia seguinte, 20 do corrente, ás do, da soa residência, dos seus 
bens. O credor tinha que fazer um í í'" e a , 
verdadeiro serviço de policia pa- i . ? horas, para que, depois 
ra descobrir o fallido. i * estudar o assumpto, désee o 

No art. 45 ainda, com relação i """l Wf? â ^sa: 
aos mesmos effeltos, attendendo 0 f:T' Ccrnello Jardim disse 
a dispositivos do código Civil i at" Q "tie-^o das fallenclas In- ... A A t Ca '' C . *-C| I-- r> Cl vss a ^ T que tornam impenhoravels os 
bens defamilis, a Commlssâo le 
gislou sobre o Importante assum 
pto, tendo ainda cuidado das hy 
potbecas. 

Na 2.a sessão da Commls- 1 O sr. Hernanl coelho Duarts 

te: essava profundamente todo o 
cominercin Tmesto, Eetnva cer- 
to de que a commisoâo não Ia ne- 
gar o seu applauso ao trabalho 
da reforma. 

são attendendo a um appello | pediu ao dr. Otto Gll que expll 
nesse sentido, acabou com « 1 casse el um eommerclo do Rio, 
multiplicidade de syndfcos e emlttlndo uma duplicata contra 
llquidatarios. Quando os tres nma firma do Interior, com o pa- 
syndioos, estão do accordo, gamento declarado nesta praça, 
do, facilmente acabam o trabalho, 1 em caeo de recttsa de pagamente 
mas, si um sô está em desaccor- ( Por qualquer motivo, o commer- 
a nomeação de tres syndioos I cianfe do Rio poSe tirar a trlpli- 
•d serve para protelar o pe- cata e requerer a fallencla da 
dido do devedor com divergências flrm.a no Interior, embora neasc 
que não adeantam eousa nenhu- melo tempo o commerdante ao 
ma. O mesmo «e dá com ot llqul- I Inferior  i_. 
datarlos. 

com oe llqul- | Interior tenha escrlpto, recla 
mando e apresentando as razde» 

A Commlssâo não esqueceu tam 1 1>or <luí "'o •■'ignou a duplica 
bem das obrigações que Incum- ta 

btm aos syndlcos, tendo estabe- O dr. Otto OlI respondeu que 
lecldo regras para a confecção do a fallencla tem que ser aberta 

-reapectlvo relatório. no local onde « estabelecido 
Esse relatório, que no reglmen devedor, 

aetual o lido depois da discussão 
dos credito», passará a ser lido no 
principio da asssmbléa. Câm essa 
medida, fazendo ler o rclatono 
antes, os credores ficam desde lo- 
go conhecedores da situação do 
deevdor, das causas da fallencla, 
etc. 

A Commissão tratou das com- 
mlssbes dos syndlcos e llquidata- 
rios, estipulando que a commmls- 
■ão da concordata corresponda á 
metade da coqamissão do syndlco. 

Foi ainda introduzida uma me- 
dida relativa á nomeação dos pe- 
ritos, que, de acoord 1 com o» de- 
sejos da Casa .será feita pelo juiz 
logo apôs á decretação da fallen- 
cla. 

Essa medida evitará o facto, ho- 
je commummente visto, do syndl- 
co escolher os peritos de accor- 
do com o fallido. 

No processo de verificação de 
créditos, foram Introduzidas mo- 
dificações de grande alcance. Os 
créditos apresentados podem ser 
impugnados no prazo de cinco 
dias, cessando assim essa sltua- 
ião horrível para o Juiz, de ter 
que decidir immediatamente num 
pleito era que, quer de um lado 
quer de outro, se apresentam 
questões de direito dltflclllmas. 

Esses créditos, quando tiverem 
soffrido Irapugnação, serão con- 
clusos ao juiz pelo prazo Impro- 
rogavel de 10 dias para decidir 
sobre a sua procedência. Sô por 
oxcepçáo, se o Juiz não se Jul- 
gar esclarecido, poderá conver- 
ter o Julgamento em dligencia 
e dentro de cinco dias proferirá 
a sua sentença. Esta modtfica- 
ção traz grande vantagem pa- 
ra o eommerclo. Primeiro porque 
assegura o exame maduro da ma- 
téria e depois por evitar despe- 
sas do proceeso. 

Quanto á« fallencias, são eetãs 
as prlnclpae» modificações. 

Tratando de concorfiatae, não 
menos relevante# foram as mo- 
diílcaçõee. 

A commissão entendeu que sô 
podem ser feitos ratelos minlmoe 
de 40 o|o á vista. O devedor que 
náo tiver 40 o|o do valor dos 
seus credito#, fica fallido. NO 
pagamento a prazo, o mínimo se- 
rá 75 ofo, não podendo o prazo 
»er excedlío de 2 annos. Beta- 
beleoeu-se ainda que o# bens eô 
serão entregue# ao concordata- 
rlo depois de«te haver feito de- 
potlto de Importância para ga- 
rantia da concordata. 

Nos motivos de reecislo de 
concordata, a co mm lesão Julgou 


